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4.1.Da sociedade nacional   

 

           Transcrevemos a seguir partes dos comentários de Alfredo de 

Assis Gonçalves Neto, Direito de Empresa – São Paulo: Editora Revista 

dos Tribunais, 2007, pgs. 525/532, sobre a sociedade nacional: 

(...) “Para que uma sociedade seja considerada nacional, ao 

propósito de prescindir de autorização para funcionar em razão de sua 

origem, é preciso que se organize de conformidade com a lei brasileira e 

que tenha no Brasil a sede de sua administração. 

Exige o artigo ora examinado que, para tal fim, a sociedade, além 

de ser aqui constituída, tenha a sede de sua administração no Brasil. Isto 

quer dizer que não basta o local de constituição da sociedade, eis que, se 

constituída no Brasil, tiver sua sede administrativa no estrangeiro, não 

será reputada nacional e, portanto, terá de obter autorização para 

funcionar em território brasileiro, qualquer que seja o objeto que vise 

realizar. 

A ‘sede de sua administração’ não é, necessariamente, a ‘sede 

social’, mas o estabelecimento em que se localizem e ocorram, 

efetivamente, as decisões dos órgãos de administração da sociedade 

(conselho de administração, diretoria etc.). Assim, o fato de o estatuto ou 

o contrato social eleger a sede social em algum local do território 

nacional não satisfaz, por si, a exigência legal; é preciso que nesse 

estabelecimento (tenha ele o nome se sede, de filial ou outro qualquer) 

estejam centralizados, de fato e de direito, os negócios da sociedade, dele 

partindo as orientações para o desenvolvimento de suas atividades nos 

diversos mercados de sua atuação. 

Pode-se notar, também, que a ‘sede de sua administração’, objeto 

desta análise, difere das expressões ‘sede e administração’, de que cuida 

o art. 170, IX, da Constituição. Este último preceito é mais hermético: 

exige que o estatuto ou contrato social localize em território brasileiro a 

sede da sociedade e que nela, e não em qualquer outro estabelecimento, 

concentre-se sua administração.” 

(...) “Para a exploração de certas atividades, afora algumas 

disposições de lei ordinária, como já antecipado no exemplo da 

controladora do grupo (...), a Constituição Federal exige, além de sede e 

administração no Brasil, a presença de brasileiros. 

É o que se dá com a pesquisa e lavra de recursos minerais e o 

aproveitamento dos potenciais de energia hidráulica que somente 
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poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no 

interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis 

brasileiras e que tenha sua sede e administração no País (CF, art. 176, § 

1º). 

É também o que ocorre com a propriedade de empresa jornalística 

e de radiodifusão sonora e de sons e imagens, privativa de brasileiros 

natos ou naturalizados há mais de dez anos, aos quais cabe igualmente a 

responsabilidade por sua administração e orientação intelectual. Nessas 

empresas era vedada a participação de pessoas jurídicas cujo capital não 

pertencesse exclusiva e nominalmente a brasileiros. Agora, diante da 

Emenda Constitucional 36, de 28.05.2002, foi permitida, como antes 

destacado, a detenção de até 30% do capital social de empresas 

jornalísticas e de radiodifusão por pessoas jurídicas (sociedades ou 

associações) constituídas sob as leis brasileiras  e que tenham sede no 

País, desde que a participação restante, a administração e a programação 

pertençam a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos (CF, 

art. 222 e § 1º). Nesse último caso, tem-se, sem reconhecimento 

constitucional expresso, empresas brasileiras – ou, se se preferir, 

sociedades nacionais – de capital (predominantemente nacional).” 

(...) “Independentemente da nacionalidade que possam possuir 

(local em que forem constituídas e onde tenham sua sede administrativa), 

costuma-se empregar o termo transnacional ou multinacional para  

designar  a sociedade que realiza a exploração polarizada de suas 

atividades cuja esfera de atuação concentra-se em um único país, 

conquanto possa ter  uma ou outra filial no estrangeiro.” (...)   “Não 

pode ser esquecida, aqui, a nossa Itaipu, uma sociedade binacional, 

resultante do Tratado firmado entre o Brasil e o Paraguai, aprovado pelo 

Decreto Legislativo 23, de 30.05.1973, e promulgado pelo Dec. 72.707, de 

28.08.1973, e pela Lei Paraguaia 389, de 11.07.1973. Trata-se de 

sociedade que tem peculiaridades semelhantes às da societas europea, 

distinta, portanto, das que são hoje identificadas  como multinacionais, 

mas, sem dúvida, internacional ou transnacional típica, por ter sido 

constituída segundo normas próprias aprovadas pelos dois países, sem 

vinculação ou subordinação a qualquer deles e com sede em ambos. Não 

se pode deixar de registrar, nesse passo, que avultou no estudo e na 

elaboração das bases jurídicas desse empreendimento a figura 

exponencial do jurista Miguel Reale.”     

(...) “Na concepção adotada, o Código Civil prevê a possibilidade 

de mudança de nacionalidade da sociedade, estendendo para todas a 

antiga regra do art. 72 do Dec.-lei 2.627/1940. Assim, para que uma 
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sociedade brasileira, qualquer que seja sua forma, mude de 

nacionalidade é preciso o consentimento de todos os seus sócios. 

Esse consentimento há de ser expresso, impondo-se, portanto, que 

o sócio ou acionista participe do ato (contrato social ou assembléia 

geral), apondo sua assinatura ou votando favoravelmente à alteração. 

Não há aprovação presumida de sócios ausentes ou abstinentes. O 

contrato social em que se contém a deliberação deve ser assinado por 

todos os sócios ou, em se tratando de deliberação assemblear, a respectiva 

ata deve registrar a presença e a aprovação de 100% dos sócios ou 

acionistas.  

Quando se estiver diante de companhia com ações preferenciais a 

que o estatuto tenha suprimido o direito de voto, os preferencialistas 

também terão de votar, eis que se trata de norma excepcional, 

insuscetível de ser afastada por disposição estatutária ou contratual.” 

(...) “Para a obtenção da autorização de funcionamento de 

sociedade anônima fechada, que se constitui por subscrição particular, é 

preciso que o pedido seja acompanhado: 

a) de um exemplar do estatuto social assinado por todos os 

subscritores; 

b) boletim de subscrição ou da relação completa dos 

susbcritores do capital social, com a qualificação, 

número das ações e o total da entrada em dinheiro de 

cada subscritor; 

c) do recibo do depósito dessas entradas no Banco do 

Brasil; e  

d) da ata da assembléia geral de constituição. 

Esse último documento, a ata da assembléia geral, contém a 

eleição dos primeiros administradores que, assim, ficam legitimados para 

atuar em nome da sociedade em organização enquanto não se der o 

arquivamento de seus atos constitutivos na Junta Comercial (Lei 

6.404/1976, art. 87). Havendo subscrição de bens, a certidão da 

respectiva ata da assembléia de avaliação, se a constituição não ocorreu 

uno acto, também deve acompanhar o pedido. 

Quando se tratar, porém, de sociedade anônima aberta, isto é, de 

companhia que recorra à subscrição pública do seu capital, o pedido de 

autorização deve anteceder, como visto, sua constituição. Nesse caso, é 

observado o art. 1.132 do Código Civil, como acima referido” (...) 
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(...) “Tratando-se de sociedade constituída por escritura pública, é 

suficiente que ao requerimento de autorização seja anexada a certidão ou 

traslado dessa escritura. Essa norma, do art. 1.128, parágrafo único, tem 

similitude com a do art. 96 da Lei 6.404/1976, que se contenta com a 

certidão da escritura da sociedade anônima para efeito de arquivamento 

de seus atos constitutivos no Registro das Empresas Mercantis e 

Atividades Afins.” 

(...)“Pode acontecer que o requerimento de autorização para a 

constituição ou o funcionamento da sociedade não esteja suficientemente 

instruído; é possível, também, que o contrato social ou estatuto contenha 

cláusula contrária à lei ou ao interesse público. Em tais situações, a art. 

1.129 do Código faculta ao Poder Executivo exigir que sejam feitos 

aditamentos ou corrigendas necessários, cabendo aos sócios ou, 

tratando-se de sociedade anônima, aos fundadores, cumprir as 

formalidades legais para atendê-las.” 

(...) “Como observado anteriormente, a autorização para 

constituição ou funcionamento de sociedade é um ato administrativo 

vinculado e, portanto, deve e, ao mesmo tempo, só pode ser praticado 

quando preenchidas as exigências legais norteadoras de sua prática. 

O preceito sob análise nada mais faz do que acentuar essa 

peculiaridade do ato de autorização ao conferir ao Poder Executivo (leia-

se: órgão da administração pública incumbido da outorga de 

autorização) o poder-dever de recusar a autorização quando a sociedade 

não atender às condições que a lei estabelecer – quaisquer condições, 

sejam elas econômicas, financeiras, jurídicas, sociais ou de outra 

espécie.”        

 Para fundamentarmos o entendimento sobre a sociedade nacional, 

seguem os dispositivos do Código Civil (Lei 10.406/2002)  sobre o assunto, 

disponível no link: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10406.htm 
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 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10406.htm 

Acesso em 10.09.2008: 

“Seção II 

Da Sociedade Nacional 

Art. 1.126. É nacional a sociedade organizada de conformidade com 

a lei brasileira e que tenha no País a sede de sua administração. 

Parágrafo único. Quando a lei exigir que todos ou alguns sócios 

sejam brasileiros, as ações da sociedade anônima revestirão, no silêncio 

da lei, a forma nominativa. Qualquer que seja o tipo da sociedade, na sua 

sede ficará arquivada cópia autêntica do documento comprobatório da 

nacionalidade dos sócios. 

Art. 1.127. Não haverá mudança de nacionalidade de sociedade 

brasileira sem o consentimento unânime dos sócios ou acionistas. 

Art. 1.128. O requerimento de autorização de sociedade nacional 

deve ser acompanhado de cópia do contrato, assinada por todos os sócios, 

ou, tratando-se de sociedade anônima, de cópia, autenticada pelos 

fundadores, dos documentos exigidos pela lei especial. 

Parágrafo único. Se a sociedade tiver sido constituída por escritura 

pública, bastará juntar-se ao requerimento a respectiva certidão. 

Art. 1.129. Ao Poder Executivo é facultado exigir que se procedam a 

alterações ou aditamento no contrato ou no estatuto, devendo os sócios, 

ou, tratando-se de sociedade anônima, os fundadores, cumprir as 

formalidades legais para revisão dos atos constitutivos, e juntar ao 

processo prova regular. 

Art. 1.130. Ao Poder Executivo é facultado recusar a autorização, se 

a sociedade não atender às condições econômicas, financeiras ou 

jurídicas especificadas em lei. 

Art. 1.131. Expedido o decreto de autorização, cumprirá à sociedade 

publicar os atos referidos nos arts. 1.128 e 1.129, em trinta dias, no órgão 

oficial da União, cujo exemplar representará prova para inscrição, no 

registro próprio, dos atos constitutivos da sociedade. 

Parágrafo único. A sociedade promoverá, também no órgão oficial 

da União e no prazo de trinta dias, a publicação do termo de inscrição.” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10406.htm

